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RIO GRANDE: O ESPAÇO URBANO E SUAS 
CONTRADiÇÕES - O CASO DO BAIRRO MARLUZ 

César Augusto Avila Martins 
Nara Nilcéia da Silva Santos 

Maria Terezinha Gama Pinheiro * 

Introdução -A consolidação do espaço monopolista brasileiro, como demonstrada pur MOREIRA 
(1985), nas décadas de 1970 e 1980 implementa, novas formas ao território, combinando tendências 
homogeneizadoras com a diferenciação dos lugares, desterritorializando e reterritoriali7Ando processu, 
produtivos, sujeitos sociais, idéias e sfmbolos. 

O municfpio de Rio Grande, um dos marcos da ocupação portuguesa no sul do continente amenca­
\lO na disputa territorial com a coroa espanhola, representava uma área estratégica de acesso à hinter­
lãndia do futuro estado do Rio Grande do Sul, como possibilidade de escoamento da produção e parte 
integrante de um sistema de fluxus em construção. Metamorfoseia-se de centro comercial em signifi­
cativo pólo industrial a partir das décadas de 1870/1880, principalmente com indústrias têxteis e ali­
mentares: SINGER (1977, p.174), anota que Porto Alegre provavelmente tenha suplantado Rio Gran­
de na liderança industrial do estado somente depois de 1920. A cidade vai combinando diferentes 
foonas de morar: os grandes casarões e suas fachadas azulejadas, típicas de centros comerciais, as 
residências dos industriais e dos engenheiros e técnicos próximos das fábricas, associadas às vilas 
operárias, ocupações cm áreas alagadiças e de dunas. 

Após o golpe militar de 1964, sobreludo no decorrer da década de 1970, com o realinhamento do 
Brasil na divisão internacional do trabalho, que tem como um dos pilares básicos, políticas agressivas de 
produção de mercadorias para a exportação. No Rio Grande do Sul, há a articulação da modernização da 
agricultura, especialmente da soja, com a instalação do Distrito Industrial e do Superporto de Rio Gran­
de. O Município passa a receber orna série de investimentos estatais, atraindo capital e força de trabalho. 
O primeiro cncontrará amplas facilidades para sua reprodução: infra-estrutura e subsídios cstatais c es­
tratégias de controle, coação e repressão às diferentes formas de organização da sociedade, tendo em 
vista as tradições de lutas sindicais em Rio Grande. O segundo que, cm momentos iniciais e depois 
pontualmente, tem multlplicada~ as possibilIdades de emprego e de melhorias salariais, na década de 
1980, ressente-se do encolhimento dos investimentos estatais e privados, com a diminuição das ofertas 
de emprego, acompanhada pelas constantes perdas salariaIS c da percepção de que a cidade afirma-se 
cada vez mais como habitat, ou seja, apenas na dimensão de um lugar ou meio onde qualquer ser mais ou 
menos organizado se reproduz, negando a condição de que seres humanos além de habitar desejam mo­
rar, Significa a condição humana de pcnnanecer, assistir e ser assistido, de ter lazer e prazer. 

A preocupação central do trabalho é a investigação da lógica da produção e da reprodução de uma 
parcela do espaço urbano do município de Rio Grande, situado no eil\O de ligação entre a área central 
da cidade e o balneário do Cassino, circundada pela ferrovia Rio Grande (Cassino)-Pelotas, limítrofe 
ao aeroporto, ao Campus Carreiros da URG e a uma grande área vazia da Rede Ferroviária Federal 
Sociedade Anónima (RFFSA). 
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Breves anotações sobre o urbano em Rio Grande - "( ... ) sou filho legítimo de Rio Grande ( .. ) 
nasci no centro da cidade, depois de 12 anos passei a morar no bairro ( ... ) tive quc morar em Porto 
Alegre, depois voltei de novo ( ... ) tantas andanças ( ... ) nós moramos no Ca~sino, aí que houve aquela 
questão do desemprego, aquela luta no dia ( ... )" I. 

As palavras acima que poderiam ~er de milhões de brasileiros, são de um prcsidente de associação 
de moradores, operário da construção civil descmpregado no período do trabalho, materializam a luta 
pela conquista do lugarde moradia de pessoas quc mesmo longe das capitais e das metrópoles dão uma 
parcela das dimensões dos problemas urbanos no Brasil e, especialmcnte, em Rio Grande. 

Sinteticamente, SALVATORI et alii (1989: p.49) relatam a forma que assume o crescimento hori­
zontal de Rio Grande: 

.. ) a atual configuração é clara: a ponta da península totalmente ocupada; uma ramifica­
ção a sudoeste, ao longo da antiga E~trada do~ Carreiros, caraetelüada por habitações de 
baixo padrão; uma ramificação ao sul, <lO longo da Rodovia Rio Grande/Cassino, caracte­
rizada até o entroncamento com a Rio Grande/Pelotas. por tClTenos de grandes dimensões_ 
mais valorizado~, de ocupação mais lenta elou e~tocados por empresas industnais antes da 
criação d<) Distrito Industrial: deste entroncmnento até o balneário, por uma sucessão de 
pcqueno~ loteamentos intercalados com propriedades rurais. e a união destas duas ramifi­
caçõe~ por áreas habitacionais de implantação mais recente, junto à Rodovia Rio Grande! 
Pelotas. 

Além da hnearidade do CreSCImento horizontal, Rio Grande tem corno pecuharidade a ex.pre~sl va 
presença de áreas dentro do perímetro urbano que pertencem ao Estado c a empresas e órgãos estalab 
em seus diferentes níveis e, como nas cidades do~ países capitalistas, especialmente nos periféricos, 
onde as contradições das socicdades urbano-indu~trias, agudizam a concentração, centralização e ex­
clusão, materializando-se no~ ehamado~ problemas urbanos, como escassez/concentração e dificulda­
des de acesso aos equipamentos de uso coletivo e na existência, segundo a Prefeitura Municipal de Rio 
Grande (PMRG), de cerca de 35 loteamento~ irregulare~ cm 1990. 

A área analisada é caracterizada pelo baixo aden~amento de construções e por substant1var o cre~­
cimento horizontal urbano no capitalismo, relativamcnte Isolada da área mais antiga e de maior con­
centração urbana e escassez e distância dos cquipamentos de uso coletivo. Há duas especificIdades 
fundamentais: a primeira é que o isolamento (expressão usada por diverso~ moradores, durante entre­
vistas e conven-as infonnais, para exprimir a visão do terreno vazio de cerca de quatro hectares perten­
cente à RFFSA) é devido à postura de um órgão estatal e, cm segundo lugar, a autorização para a 
implementação dos loteamentos regulares na área (Marluz, São Pedro, Leônidas e Maria), obedece à 
ra;o;ão inversa do crescimento da cidade. Deve-se levar em conta o fato de que o período da autorização 
de alguns loteamentos da área foi bastante curto, ocorrendo, durante a instalação da ditadura militar 
no país, que cassou o prefeito municipal eleito diretamente, colocando a administração municipal a 
cargo de sucessivos interventores, abrindo a possibilidade da investigação das alianças entre o poder 
público municipal e (rações da elite local proprietárias de imóveis urbanos. 

o bairro Marluz - O bairro Marluz tem sua origem em 1966, quando pessoas de classe média, 
adquirentes de parcelas do loteamento aprovado em 1964, procuram a realização do sonho da casa pró­
pria, alcançando os benefícios dos financiamentos do Banco Nacional de Habitação (BNH). Sohre o 
BNH existem vários estudos, mas vale lembrar que entre 1964 e 1984 somente 58,5% das unidades 
financiadas eram de interesse social e que somente 18% do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) teve tal destinação, resultando no grande déficit habitacional do presente. MARICATO (1985; 
p.R7), assim resume: 

.. ) a política habitacional no Blasil é defllllda pela fone presença do Estado, através do 
Sistema Financeiro de Habitação e do órgão central o BNH, criado em 1965, que estrutu­
rou uma rede de agentes financeiros privados, fortaleceu o mercado imobiliário e a indús­
tria da construção, viabilizando um movimento vigoroso em todo o país de provisão de 
habitações para elasses médias e alta~ ( ... ) A ausência do Estado junto a grande maioria 
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da população, a de renda mais baixa. del1ne o outro lado da política habitacional: o da 
ilegalidade, dos loteamentos c1andcstino~, das irregularidades das construções, das inva­
sões de terras, das favelas, dos cortiços, do sobretrabalho na autoconstrução, do congesti­
onamento habitacional, da promiscuidade, da lIlsalubridade, etc. 

A mobilidade dos trabalhadores (''tantas mudanças", na fala do presIdente da associação de mora­
dores) em busca de melhores condiçõe~ de trabalho e de vida ocorre em função da (.,'Oncenlração e 
desconcentração de investimento, envolvendo diferentc." fluxos e escalas, manIfestando-se interna­
mente nas cidades: "depois vim descendo", nas palavras do mesmo. 

Os planos do Distrito Industrial e do Superporto, tornando Rio Grande um ponto privilegiado de 
alração de capital e força de trabalho. seguramente alteraram as estratégias dos proprietários, dos 
promotores imobiliários, do Estado e dm, grupo ... excluídos, cum agentes modeladores do espaço urba· 
no, segundo a proposta de CORRÊA (1989). No presente trabalho, procuraremos apenas analisar uma 
parcela do cspaço urbano, quc na elaboração de CORRÊA( 1989), é caracterizada como construída por 
um grupo excluído. sem perdermos a dimemão do papel dos outros agcntes modeladores. 

A formação do Bairro Marluz não legali~.ado tem início cm 1974em terrenos da RFFSA, PMRG e 
em áreas de loteamentos próximos destinadas ao la/.er c ~em qualquer jnrra-estrutura. Os ocupantes, 
na busca da condição de moradores, aterraram alagadiços, traçaram e abriram ruas, lutaram por água 
c luz. Mas, esta história ê dcies: 

(. .. ) cssas ruas foram colocada., as casas de um lado para nnTer das outras caqas; enlão aq 
pessoas se guiaram ( ... ) nós começamos a pedir e a lutar, a procurar e a fazcr, então fomos 
Iransrormando esse bairro, nê? Na luta do dia a dia para que todos pudessem morar C .. ), 

O crescimento urbano pOSSUl dlmensües que ultrapas~am as dllnensoe,. quantllativas. As forlIlas 
da cidade possucm conteúdos cotidianos, marcadas pela~ diferentes maneiras de ter direitos na pró­
pria cidade, pois mesmo na negação do dircito de propriedade, via ocupações, o que busca-se é o direi· 
lO de propriedade. 

O novo morador é, antes de mais nada, um pOSSC1fo. um clandestino, um invasor, um marginal. O 
ocupante da terra alheia, seja quem for scu proprietário, é detinido pela legislação centrada no direllO 
a propriedade privada. que antes de garantir o acesso a ela, garante sua manutenção e a exclusão de 
maior parte dos sujeitos sociais. Mcsmo na ilegalidade, estes sujeitos sociais garantem sua reprodu­
ção como Homens, como força de trabalho, com haixos custos SOCIais. Realizam a auto construção, 
amenizandu as lutas por melhorias salariais, ocupando a~ poucas horas de repouso e eliminando o 
espaço de lazer da famfJia.' 

O Estadoem suas diferentes esferas assume posturas paternalistas e convenientes, como, por exem­
plo, no contrato de uso do solo e na permissao de seu uso. No caso do bairro Marluz há um contrato ljue 
pennile o uso de terras ocimas, mas impede conslruçôes de alvcnaria. Garanle-se a propricdade, que 
é valorizada, assim como as adjacências, pelo trabalho dos ilegais, mas que pode ser desocupada por 
quaisquer meios, assim que algum plano o exigir, mantendo-se um lugar para os exc1uídos4 . É força de 
trabalho abundante e barata, que sc submete facilmente ils aç6e.'i clientelistas e fisiológicas. 

A luta pelos equipamentos e serviços de uso coleüvo - A hi slória da construção do capnalismo 
como modo de viveré marcada pela intensificação da concelllração dos homens nas cidades. A sociabili­
dade da vida urbana, imposta modernamente pelo capital, não é acompanhada da responsabilidade do 
mesmo em produzir e disseminar os equipamentos e serviços de uso colctivo: "os serviços coletivos re· 
queridos pelo modo de vida(urbano) suscitado pelo dCi>envolvimento capitalista não são suficientemente 
rentáveis para ser produzidos pelo capital, com vistas à obtenção do lucro "(CASTELLS, 1980: 23), 
Assim, cabe ao Estado a criação, distribuição c gestão destes. k; explicações da falta. ou irregularidade 
deste complexo conjunto, que permite um certo grau de bem estar para os diferentes bairros está nUi> 
diferentes alianças entre os poderes estatais e os agentes modeladores do espaço urbano, especialmente 
nas esfera, administrativas e legblativas das municipalidades. 

O elevado grau de sociabilidadc das sociedades mbano-industnais obriga que um grande conjunlo 
de bens de uso coletivo sejam eonslruído~ socialmente, garantindo a rcprodução de uma certa forma de 
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existência. Nas sociedades de classes. regidas pela produção de mercadorias. a reprodução da vida é 
essencialmente vinculada à disponibilidade da forma-dinhciro. Parte dos bens necessários ii reprodu­
ção, como alimentos e vestuário, são acessados diretamente <.:om a mediaçao da forma-dinheiro, ou­
tros, porém, cstão vinculados a políticas de investimentos estatais. 

O Bairro Marlu/., loteado oficialmente em 1964, segundo documentos do Cartório de Rcgistro de 
Imóveis, foi autorizado com o comprometimento do agente loteador de dispor de infra-estrutura bási­
ca. Porém, a área que passa a ser ocupada ilegalmente em 1974, terá uma longa história para <.:onquista 
de água e energia elétrica: foram oito anos sem estes serviços. Apesar da Companhia Estadual de 
Energia Elétn<.:a (CEEE), em documento oficial, esclare<.:er que "a instalação da rede foi de iniciativa 
desta companhia" e da Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) não possuir nenhum 
registro sobre o processo de lllstalação de água na área, há uma outra história: 

.. ) isso aí quando n65 vIemos para aqui ela tudo no de alame ( .) não tinha água. nelll 
luz ( ... ) a luz deveria ter vindo após essa luta ( ... ) n6s fomos até () aeroporto. eu não lem­
bro qual o governador (rerere-se a uma caminhada com veJas e lampiõe.' para recepcionar 
o governador jair Soares) essa água mís viemo~ brigando. hrigando por ela ( ... ) tivemo., 
em reuniôes aí, nós começamo., a participar'. 

o Estado vaI cumprindo ~ua função de ViabilIzar 11 reprudução da SOCiedade <.:apltallsta: dis(;rirnina 
segundo as leis do mercado, ignora a capacidade de organização e luta na busca da cidadania c toma 
para si, enquanto forma de hegemonização de parcela dos sujeitos sociais sobre o restante da socieda­
de os resultados concretos das disputas em dircção da universalizaçao de direitos. 

o cotidianodn bairnl- As IUl~s cotidianas pm condlçõe,<, n1ínima~ de vidalcvamm àfonnação de 
uma certa identificação destes moradores, considerados como excluídos da cidade, levaram ao proce~~o 
de origem e consolidação da associação dc moradores. 

No período de realização do trabalho se estabeleceu um CO!ltato muito próximo com os moradorcs 
e a associação de moradores, permitindo perceher o grau de paternalismo e clientelismo em suas rela· 
ções com os órgãos estatais. Na área existe um intenso fracionamento cm hairros, Com múltiplas cara­
terísticas: alguns totalmente ilegais, alguns totalmente 1cgaliLados e outros que combinam os dois 
anteriores, trazendo uma série de dirlculdades de organizaÇão dos moradores e das associações de 
moradores com interesses imediatos distintos. O conjunto diversificado de demandas imediatas foi 
utilizado pelos governos municipais i ntervencionislas, com objeti vos elei lurciros, que garantiram gran­
des votações a candidatos comprometidos com os golpi~tas de 1964: a primeira eleição direta para 
prefeito municipal após o golpe militar foi ganha por ex-interventor municipal. 

Tivemos a oportunidade de vivenciar momentos qw.: exemplificam esta e~tratégia. Partlcipamo~ 
de inúmeras reuniões da associação de mOI adore~ com os moradores (nonnalmente aos domingos. 
posto que as jornadas de trabalho dos moradores incluem os sáhados) e que contavam com considerá· 
vel participação, onde se iniciOU a discussão sobre a legalização da ocupação, na direção da construção 
da afirmação de que a cidade é construída pelos seus moradores (havia moradores de vários anos que 
desconheciam e/ou confundiam o nome do bairro em que moravam). porém, a finalização das reuniões 
ocoma com a dlstribuição dos Ilckets do leite. Politicamente o país, preparava-se para ser governado 
pelo primeiro presidente elcito - Fcrnando Col1or de Mello - em quase três décadas de história. Nota­
va-se a dúvida entre o que significaria t\ vitória do candidato denotado, Luis Inácio Lula da Silva, 
colocando-se no poder centra! um representante das chamada:; classes populares, com discurso calca­
do na organização dos diferentes setores da sociedade para a wllstrução de um Brasil menos desigual: 
"ele é trabalhador como nós, mas não sei não, veio de baiw, mas quando chegam lá em cima pode ser 
igual aos otros", nos dizia um dos membros da associação de moradores. O próprio presidente da 
associação de moradores tinha em sua casa material de propaganda de Fernando Collor de Mello, 
fornecido por um vereador (que não identificou) juntamente com uma certa quantidade de tijolos quc 
deveria ser utiltzada para construção da sede da associação. Com o decorrer da administraçao Collor e 
a seqUência dc escândalos palacianos, especialmente da Leglilo Brasileira de Assistência (LBA), pa· 
trocinados pela primeira dama, o fornecimento dos tickets foram sendo suspensos e obviamente o 
restante do material de construção t<lmbém foi "esquecido". 
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Aquilo que se apresenta como falta de consciência é na prática a constituição e um entendimento 
do mundo com horizonte imediatos. GONÇALVES (1984), ao analisar o caos urbano e relacioná-lo 
com o crescimento populaCIOnal diz ser no mínimo falta de respeito cobrar de quem mal ganha para 
comprar o pão detenninados comportamentos da chamada classe média. A maior parte dos moradores 
do Marluz está no setor informal da economia: Y9,6% ganham até dois salários mínimos~. 

O cotidiano do bairro não é somente dos pos~eiros é da vala premo do lixo acumulado e não recolhi­
do porque as ruas estão alagadas elou esburacadas, da escassez de água no verão, apesar da super 
adutora da CORSAN na cidade, da falta de creche e vagas nas escolas próximas (são cerca de dU/.entas 
crianças em idade escolar. c..,perando a idade do trabalho), do tempo e dos gastos para ir ao "centro" 

Assim, há um dcslocamcnto do yue a /)/"iori sena a questão mais urgente- a legalização dos lotes 
irregulares - para outras mais imediatas: a falta de segurança e da creche, a carência de vagas na 
escola, () telefone público que não funciona. lembrando que "lião é a cOliseih/cia dos homens que 
determina o seu ser, mas, ao contrário, é o ser social que detennina S!U! cOIuciência".7 

A condição de excluído, de posseiln urbano, agravH o ci.<;alhamento~ da mdlvidualidade e da Cida­
dania, não impedindo a criação de múltiplas fonnas de reprodução social (da mercadorização de inú­
meras atividades domésticas. envolvendo sobretudo mulheres e crianças até diferentes fonnas de con­
travenção), que são fonnas de produção da (;Idade, tornando-a "o espaço de luta r .. ) niio apenas 
produzido em/unçiio das condições de reproduçã() do capital, nw.l também em junção das condições 
de reprodução da vida humal1a . .. (CARLOS; 1992, p.84) Há uma intemalização da condição de ocu­
pante, de que apesar de ser sua moradia hoje, amanhã pode não ser mais. O ideário da propnedade 
privada da terra manifesta-se no desejo de ser propnetário e é 3eompanhado do temor de que os custo~ 
da aquisição e dos encargos trihutários possam torná· los novamente i/exai.\". 

Palavras finaj~ - A expericncUl do cuntato com uma parcela dm. dito~ excluídos no plÜl,:L'S;'O de 
construção do espaço deixa pelo menos Ulnu lição: (JS esquemas postos para interpretação da realidade 
são fundamentais, na medida em que .~e reCOQ<;lrocm eom a própria renlidade. Em diferentes momentos 
tivemos situações onde as explieaçõe." sobre a neceSSIdade de organização, elaboração de projetos, cha· 
vões do senso comum') e de outras projeções 'lcadêmica" e sobretudo do ideário da chamada classe mé­
dia, contribuem muito pouco para a explicação de parcelns do mundo, mesmo procurando levar em conta 
a ll1ewdologia de pesqUlsa-açao, pela qual "o,., pesquI<;adore ... pretendem desempenhar um papel ativo na 
realidade dos iatos observndos", eVItando que o trabalho se tome "simples levantamento de dados ou de 
relatórios fi screm arquivados". como sugere THIOLLENT (1998. p.16t 

Assim, se o poder da propriedade privada da terra cria as normas de acesso à cidade, constllulndo­
d de acordo com as suas necessidades, são também produ:ridos e reproduzidos os sujeitos <;oeiais que, 
na contradição de screm exduído5 e na bu~ca dn aflnnação di' mesma legalidade que os tornou ilegais, 
querem, nas palavras de LEFEBVRE (1991. p.143) "o direito à cid,1de (não a cidade arcaica), à vida 
urbana, à centralidade renovada. ao,,> locais de em:í1ntro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do 
tempo que permita o u~o pleno e inteiro desses momentos c locais, etc.". 

, Entrevi<ta C"", o S1. Sél"gio N"bre Leal. ctll.io p",,,Jem~ d" A"nc'al;ão d,,' MOfildore.' do B.1"ro Muduz. em IOde "u\ubro dt: 1991 

, Enlre\,j,!aciwda . 

. ' No, pnmd,\:lS cnntalos ~"m Os moradoles do bairro "vemo, duas c,pell~nón,. FonlOs "bordados por menino ... que perguntavam ,e 
e,távamo, d\Stnbuindo comida" l"úUpas. d~momlnl1ldo o ~a,.áler mc,"menl~ "",,,,tcnclahslas dos órg(io, e,lala;, Em uma caminhada 
c',,''' membros da U&'OClal'iío de murodores. havia dúvida entre 'os lll{H""dore, 'c ~'Iãv'\lno, lá para remá·los. Num sábado t, tarde. \\'" 
menino cheg"" a nos diLerq ue '" j'lo to"e \"erda<jeifo a farnílw p"""'ia de constrllir il banhcifo de alvcnarLJ q"~ vmha cnn.'truinuo há 
alg1ulS me,C, 

'Com" mom", d\Slanlc d" l\ ab"lho e 'ó d"põem de ""n'l'""e (01<"11\'" prec""" " de "It" pleço. 0< mor"d01"~s do Marlllz "Ii I,zam-,,' de 
biclCleH1S ou ",.I1,.am lungas caminhada, para, na, .,oas pa Ia,·ras. "ú, fal~lril(l.'''''\';\·o·· 

'Entrevi,tacolll "" Or; Caetano (',,<Ior;. "m dos primeilOS moradore,d~fue". CIII 12fO')NO 

• hte e os 0111"" d1do., sobre" ba;rr<> [oram c"]"lado, clll qlle,lionário dnbomoo c aplicad(] pelo, pe'qUlsadores e n a'",oClaçO'!J de 
mUladore,. em setcrnhm e outubro de 1 ~91. 
1 MARX. Karl. p,,,,, n n'il!!" d" Ec·,,,,,,",,,, P"li",,,. S"" Paulo: No,'u Cultmul. 19~7. p. ,0. 
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• Unlizamo-nos no sentido tomado de MARX (esf'M'cialmente nos Manu.crito.s Econom;co,-Hlosóficos de I S(4) por SILVEIRA (1991), 
no qual existe uma dimensão histórica da alienação, em relação ao produto e ao próprio tmb"lho, e uma dimen,ão antológica. em que, 
além das relações fundamemai, dos homens entre sí e desles com a natureza, há umo diviSão_ urna cisão. no imerioT do próprio sujeito 

, Um dado que levliIItmnos é que u grande número de ~rianças deve·se ao grande número de familias que residem no mesmo terreno ou 
na mesma ca.'a. pois as familia., <ão compostas em mt!dia por quatro re<SO"'. 
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